
INDICAÇÃO Nº 
3160
, DE 2009
INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado se digne determinar, junto aos órgãos competentes, as medidas urgentes e necessárias com vistas ao encaminhamento a esta Casa de Projeto de Lei de criação do Mosaico de Jurupará, de forma a compatibilizar a conservação dos ecossistemas abrigados pelo Parque Estadual do Jurupará com as necessidades sócio-econômicas das comunidades que residem em seu interior.

JUSTIFICATIVA

Situado nos municípios de Ibiúna e Piedade, o Parque Estadual do Jurupará foi criado pelo Decreto nº 35.703, de setembro de 1992, que transformou a Reserva Estadual do 2º Perímetro de São Roque em unidade de conservação, 


Abrigando importantes remanescentes florestais e uma série de cursos d´água, de relevante valor ambiental, o parque foi inserido, por iniciativa do Governo do Estado, na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, reconhecida pela UNESCO.

Ocorre, no entanto, que no interior de tal parque, na região do Bairro do Rio Bonito, situado no Município de Ibiúna, um grave problema sócio-ambiental vem se arrastando ao longo dos anos, em razão das inúmeras famílias que ali mantém a sua moradia, motivo que nos levou a apresentar o Projeto de Lei nº 304, de 25 de maio de 2006.

           O objetivo de nossa proposta, formulada em face ao apelo que recebemos da Associação de Moradores do Parque Jurupará, era de excluir tal área do perímetro do parque, a fim de restabelecer a unidade sócio-econômica do Bairro do rio Bonito e ali manter seus moradores tradicionais, possibilitando-lhes o desenvolvimento de atividades compatíveis com a preservação ambiental, em consonância com as demais normas ambientais vigentes.


Após reuniões na Secretaria do Meio Ambiente e na Fundação Florestal, quando foi decidida a necessidade de realização de estudos a respeito da situação jurídica dos moradores daquela área, solicitamos, em setembro de 2006, a retirada do PL 304/06, para que o conflito pudesse ser resolvido da melhor forma possível.

          
Cabe salientar que além das áreas do Rio Bonito e do Itaguapeva, onde há maior concentração de residências, há população nativa residente espalhada no interior de todo o parque.


   
Com o diagnóstico fundiário do Parque Estadual do Jurupará, recentemente concluído pelo ITESP, foi possível  não só identificar tais ocupantes como também uma área limítrofe ao PEJ de 3.053,86ha, que conta com inúmeros recursos hídricos integrantes da bacia do Juquiá e áreas completamente preservadas de mata atlântica, que poderão ser alvo de estudos para incorporação àquela unidade de conservação, possibilitando, em conseqüência, a gestão das áreas onde há ocupação humana, a exemplo do que foi feito com as áreas protegidas do Jacupiranga e da Juréia-Itatins.


Considerada a mais rica e bem sucedida experiência de negociação de conflitos sócio-ambientais, envolvendo uma unidade de conservação, a criação do Mosaico do Jacupiranga pode ser, sem dúvida nenhuma, um exemplo a ser seguido para a criação do Mosaico do Jurupará.

           Diante de todo o exposto e considerando a necessidade urgente de se dar uma nova configuração ao Parque Estadual do Jurupará, de forma a compatibilizar a preservação ambiental com melhores condições de vida para as comunidades que ali habitam, indicamos ao Poder Executivo a necessidade de urgentes providências para a criação do Mosaico de Jurupará.
Sala das Sessões, em

Deputado João Caramez


